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LEI N° 026/97 

SÚMULA: Dispõe, sobre portnio do servo do 
transporte individual de passageiros "moto txl e d 
outras providências. 

C 

A CÂMARA MUNICIPAL DE APUCARANA, 
ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, 
PREFEITO MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE 

L E 1 

Art. 10 
- Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder permissão 

a expIofuço dos seiviços de Lranspoi[e individual de patiz3ugeiiozj em motocicleta de 
aluguel moto-táxi", na jurisdição do Município de Apucarana. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A permissão de que trata o capul deste artigo, será 
pelo prazo de 02 (dois) anos, podendo sei picuogudo por igual período, havendo 
interesse da Administração Municipal. 

Art. 2° - O Município poderá autorizar quantas empresas for necessário á 
execução de serviços de transporte individual de passageiros em motocicleta de aluguel 
"moto-táxi", que atenda as formalidades nas Legislações Federal, Estadual e Municipal. 

Art. 30 
- As empresas para se credenciarem à permissão, deverão 

comprovar terem no mínimo 30 (trinta) motocicletas, para executarem os serviços de 
transporte individual de passageiros. 

DO SERVIÇO DE TRANSPORTE INDIVIDUAL DE PASSAGEIROS 
EM MOTOCICLETAS DE ALUGUEL "MOTO-TÁXI" 

CAPÍTULO 1 

DA COMPETÊNCIA 

Art. 40  - Eeta Lei disciplina a exploração dos serviços de transporte Individual 
de passageiros em motocicletas de aluguei "moto-taxi", na jurisdição do Município de 
Apucarana. 

Art. 5 
 - Considera-se transporte individual de passageiros regulamentado 

por esta norma aquele efetuado por veículos tipo motocicleta, com o indicativo "moto-
táxi" visiveIrTente colocado no tanque de combustível do veículo, sobre faixa amarela. 

Art. 6" - O serviço de transporto a que se refere este artigo constitui serviços 
do interesso público e somente poderá ser autorizado a terceiros mediante permissão 
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Art. 711  - Compete à Divisão Municipal de Trâns!tn crdenaçâo, modIflcaçc 
e fls do ivç de nxMe individual de otocceL, ben 
como aph&;açào de permldades previstas,  nesta ei 

PARÁGRAFO ÚNICO - A Divisão Municipal de Trânsito, somente liberará a 
motocicleta paia o uso do serviço de transporte individual de passageko, após 
cumpridos os requisitos exigidos pela legislação competente, e a vistoria necossâria 
paia o uso. 

CAPÍTULO II 

DA PERMISSÃO DOS SERVIÇOS 

Art. 80 - O Município poderá permitir a empresas a execução da operação do 
serviço de transporte individual de passageilos em motocicletas de aluguel, atendendo 
as formalidades legais. 

Art. 90  - As permissões serão outorgadas, porém podendo ser revogada a 
qualquer tempo no caso de transgressão de qualquer artigo desta Lei, sem que caiba ao 
permissionàrio direito a qualquer indenização. 

Art. 10 - As permissões serão renovadas, mediante comprovante de quitação 
dos tributos municipais e as exigências desta lei. 

CAPITULO 111 

DO REGISTRO DAS EMPRESAS OPERADORAS 

Art. 11 - Os serviços somente poderão ser executados por empresas 
registradas no cadastro da Prefeitura Municipal, e autorizada pelo Município. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Para obtenção do Registro deverão os interessados 
apresentar requerimento instruído com a seguinte documentação: 

a) - Documento constitutivo da empresa do qual conste o objeto e 
capital equivalente a metade do valor da frota mínima necessárias 
execução do serviço autorizado. 

b) - present, oertid&o negativa for rlocidLl polots C&rtÕrIo 
distribuidores civil, criminal e de Protesto desta Comarca, relativa a 
cada um dos sócios; 
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CAPÍTULO IV 

DO ZONEAMEFFrO DE MOTO-TÁXI 

Art. 12 - O Zoneamento de moto-taxi será instituido por ato próprio do Chefe 
de Poder Executivo, kindu oro vista o interesse público, localizados do maneira a 
atender as convergências do transito e o projeto urbanistico da cidade, devendo ainda 
CvfltCF espúsiticaçe da categoria, localização e número de ordem. 

PARÁGRAFO ÚNICO É proibido o embarque de passageires nos pontos 
de ónibus e taxi 

Art. 13 - Os permissíenádos prestarão os serviços mediante solicitação dos 
iisua rios por telefone ou outro meio assemelhado, não podendo trabalhar de outra forma 
Sem a prévia autorização da Divisão Municipal de Transito. 

PARÁGRAFO $ilNIcO - Será permitido o transporte, ú entregas em domicilio 
de pequenos volumes. 

CAPÍTULO V 

DOS VEÍCULOS 

Art. 14 - A permissão será outorgada á empresa devidamente licenciada, nos 
tuiiflu5 da Lei n 086/94 e que preencha a condição de :ser proprietária ou locatiia, 
desde que faça  prova da locação, devendo ainda os veículos ter as condições 

tabelecida na legislação competente, comprovado através de vistoria prévia do 
DETRAN-PR. e documentação necessária para o tráfego destes 

Art. 16 - Os veículos a seren, utilizados no serviço disciplinado nesta Lei 
serão motocicletas dotadas de 02 (duas) ou 03 (três) rodas, de no minimo 100 cc e no 
máximo 250 eu, regularmente inscritas nos termos desta lei e em conformidade com o 
Código Nacional de Trânsito, em bom estado de funcionamento, segurança, higiene e 
consurvao, tudo coniprovado através de vistoria prévia promovida pelo DETRAN-PR, 
nos termos do artigo anterior,  

Ai-t. 16 - Os veículo dotados de 02 (duas) ou 03 (trõ4 iodes tio poderão 
corvIu,r mais de 01 ((jm) passageiro 

FARAGRAFO tJNIC() - E terminantemento proibido transportar passageiro 
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Art. 17 A omprosas podarão instalar sltcnia do ontrok por rAdio, c 
assemelhado, desde que autorizada pelo orgão competente. 

Art. 18 - Os veiculos de aluguel deverão ser dotados dos seqInt 

a) Faixa padião aiu*rela com friJicaço "iiioto-tj" e iepecLivú n de insíiçu, 
visivelmente aposta no tanque do veiculo, atravès de pintura ou adesivo, nas 
diióes apiuvada pulas Divisiu Muuiuipal de Ti'nito, 

b) - aíar i'ia paite teira do veículo unia plaqueta tuntei,do o flúfliulO de 
teletone da empresa que possibilite possíveis reclamações; 

c) -. tabela das tarifas em vigor, aprovadas pelo Poder Executivo e divulgadas 
pela Divisão MutiicpaI de Trnito, 

d) - equipamentos do seJuíança, nos termos da Legislação de tinsito 

CAPÍTULO VI 

DO CONDUTOR DE VEÍCULO DE TRANSPORTE INDIVIDUAL 

Ai-t. 19 - Ao condutor de veículos de transporte individual do passageiros 
obrigatória a comprovação de habilitação e experiência mlnima de 01 (um) ano 

Au. 20 - O Condutor deverá portar um oarto de identificação, à viete d 
passageiro, onde constara o seu nome, fotografia, número e data de expedição da 
Caiteiia Nacional do Habilitação e telefone do órgào de Defoa do Consumidor  
(PROCON) 

At. 21 - Na admissão de condutor a empi'esa contratante devora exigir do 
mesmo, além elos documentos de praxe, certidão negativa de antecedentes criminais 
d: 'oujaica. 

Art. 22 - Sem prejuízo do cumprimento dos demais deveres previstos na 
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«A) Dirigir de modo a proporcionar segurança, conforto o regula1dado do 
v;aqem aos passageos 

•r i •.I 

h) - não ingerir bebidas alcoólicas ou outras substâncias tocas em serviço 
ou quando estiver próximo ao momento de assumi-lo; 

o) semente transitar com os faróis ligados; 

d) tratar os passagoires com urbanidade o respeite, 

o) - trabalhar uniformizado com e colete do idontticaçe padi.o 
dele minado pela Divisão Municipal de Transito; 

f) - não recusar passageiros, salvo no caso previsto em lei: 

usar capacete, bem como, fazer com que o passageiro o use; 

h) - não cobrar preços acima da tabela; 

orientar o passageiro a utilizar balaclava (toca) descartavel sob o 
capacete. 

CAPÍTULO VI: 

DAS OBRIGAÇÕES DOS PERMISSIONÁRIOS E 

CONDUTORES DE MOTO-TÁXI 

At. 23 - Os porn issionrios o condutores de rnoto-txi devoro respeitar as 
disposições legais e regulamentares, bem como, facilitar por todos os meios as 
atividades de fiscalizaço municipal. 

Art. 24 - As empresas permissionârias são obrigadas a: 

a) - Manter a frota em boas condições do tráfego; 

b) - manter atualizada a contabilidade o o controlo oporacional da frota, exibindo-a 
sempre que for solicitado pela fiscalização municipal; 

c) - oferecer aos órgãos próprios da Prefeitura resultados conta beis, dados 
estatísticos o quaisquer elementos que forem para fins do fiscalização; 

d) - fornecer à Divisão Municipal de Trnslto, sempre que for solicitada, a retaço 
atualizada de condutores; 

e) manter cm atividade toda a frota no penedo diurno o, no mininio, 50% 
(cinquenta por cento) da trota no periodo noturno, bem como aos sabados, 
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f) iítir os ConjuLrOC urifformizados, com colete de idnticaç p adrão, 
contei me determinado pela Diviso Municipal de Transito; 

q) - comunicar a Divisão Municipal de Transito, quaisquer alterações de 
Iehzao da uúdo, esciitório o roa detinad. ao otacioriamentú do 
veicufos; 

h) no aliciar passageiros; 

0 - na trafegar com documentos obrigatórios vencidos; 

- não usar o veiculo para a pratica de crime; 

- não apresentar documentos rasurados ou adulterados; 

m) - não transportar passageiros que por sua vez estejam transportando qualquer 
tipo Jú volume ou malas, que coloquem em risco a segurança; 

n) - no adaptar ao volculo qualquer equipamento destinado ao transporto de 
cargas, ou outros quaisquer que não sejam permitidos pela Divisão Municipal 
dú Tcnsito; 

o) - oferecer aos passagoiros balaclava (tocas) doscaitáveis para uso sob o 
capacete, gratuitamente. 

CAPÍTULO VIII 

DAS INFRAÇOES E PENALIDADES 

Art. 26 - A inobsoiváncia do quaisquer das disposições desta Lei e de 
demais atos regulamentares, sujeitara os infratores e autorizados as seguintes 
penalidades, aplicadas separadas ou curnulativamonto, conforme espocificaço abaixo: 

a) - Advortncia escrita; 

b) - multa; 

c) - suspens.o ou cassação da pormisso. 

Art. 26 A penalidado do advortncia conterá dotorminaç5os das 
providências necessárias ao saneamento da irregularidade que lhe deu origem 
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PARÁGRAFO ÚNICO A pona do advortôncia convortor-s,:#-- m multa 
diarja caso não sejam atendidas as providencias determinadas no prazo que for 
otaholüciJa - 

Art. 27 - As pcnaíidades que resultarão em multas obedocerâo soguintos 
critèrios 

GRUPO 1 

VALOR EQUIVALENTE A 20 UFMs 

01 - Transitar com veiculo em mas condições de funcionamento, segurança, higiene 
OU cufl50íVaÇâ0 

02 - Dosrospoitar a taba do tarifas; 

03 Transitar com veículo sem as caractoristicas do identificação do "moto-táxr ou 
numero de inscrição; 

04 -  Utilizar o veiculo em transporte de passageiros com permissão e matricula 
vencidas ou cassadas; 

05 .-  Dirigir em estado do embriaguez, sob efoito de substâncias entorpecentes ou 
afins; 

06 -  Transitar sem o Liso de capacetes; 

07 - Alterar as caracteristicas do veiculo, inclusive a inscrição do número da 
peimisso aposta no tanque de combustível do veículo, atravós de pintura, na 
dimensão determinada pela Divisão Municipal de Transito; 

08 - Transitar com mais de 01 (um) passageiro, ou com excesso de bagagem; 

09 - Aliciar passageiros; 

10- Transportar passageiro embrigado. 

GRUPO II 

VALOR EQUIVALENTE A 16 UFM's 

01 - Recusar passageiros, salvo nos casos previstos em Lei: 

íY) - flifiri i1tir nnr ciiialauer forma a atuação da Fiscalização Municipal; 
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03 - Deixar de fornecer nos prazos solicitados relação atualizada de condutores; 

04 Desciimprir horario de atividades; 

05-  Deixar de comunicar ã Divisão Municipal de Trânsito, alterações de localização 
da zcie, oacritõíio o roa destinada ao estacionamento do volcules; 

OG Nlâc, poilar carte do identificação; 

07 Dotar ou opor-se à fiscalização da Divise Municipal do Transite; 

GRUPO III 

VALOR EQUIVALENTE A 10 UFM's 

01 - Não tratar os passageiros com respeito e urbanidade, bem como o publico em 
geral; 

2- N3o estar adequadamente trajado com uniforme o coleto do idontificaço; 

3- Não afixar número dê telefone para reclamações; 

4- Apresentar documentos rasurados ou adulterados; 

5- Alterar qualquer característica obrigatória no escritório da empresa; 

06 - Adaptar ao veículo qualquer equipamento destinado ao transporte do cargas, eu 
outros quaisquer que não selam permitidos pela Divisão Municipal de Transito; 

07-  Recusar, quando solicitado, aos passageiros balaclava (toca) descartável. 
03 -  Doiar do transitar com os faróis ligados. 

Art. 28 - As penalidades de suspensão ou cassação da permissão serão 
efetuadas rios termos do Art. 9 desta Lei. 

At. 29 - As empresas eutohizadas, quando penalizadas, poderõo recorrer 
administrativamente no prazo de 10 (dez) dias. 

CAPITULO X 

DA FISCALIZAÇÃO 

Art. 30 - A tíscalí7acão do servico será exercida nela Divisão Mirnicinal cio  
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.Art. 31 - Os agentes de fiscalização, quando necessario, poderâa 

a) - Advertir os infratores, verbalmente ou por escrito; 

b) - multar; 

o) - solicitar a empresa o afastamento de condutores: 

d) - solicitar as autoridades competentes a apreensão do velculo; 
o) - uspundor a permissão; 
f) - solicitar ao Chefe do Executivo Municipal a revogação da permissão 

CAPÍTULO xi 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 32 - Os casos omissos serão solucionados pela Divisão Municipal do 
Transito, que observara as normas estabelecidas no Código Nacional de Transito e 
outras, pertinúntes ao assunto. 

Art. 33 - Esta Lei ontrará em vigor na data do sua publicação, revogadas as 
disposições em contrario. 

Edifício da Prefeitura do Município de Apucarana, aos 
07 dias do mês de abril de 1.997. 

CARLOSROBERT- SCARPELINI 
Prefeito Municipal 


